
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Atenta a crescente preponderância da Linha SNS 24 na gestão do acesso dos  

DELIBERAÇÕES 
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DELIBERAÇÕES 

 DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DA ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

(VERSÃO NÃO CONFIDENCIAL) 

 

Considerando que a Entidade Reguladora da Saúde exerce funções de regulação, 

de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às atividades 

económicas na área da saúde nos setores privado, público, cooperativo e social; 

Considerando as atribuições da Entidade Reguladora da Saúde conferidas pelo 

artigo 5.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 

de agosto; 

Considerando os objetivos da atividade reguladora da Entidade Reguladora da 

Saúde estabelecidos no artigo 10.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-

Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os poderes de supervisão da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 19.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Visto o processo registado sob o n.º ERS/074/2024; 

 

I. DO PROCESSO 

I.1. Origem do processo 

1. A ERS tomou conhecimento, em 21 de fevereiro de 2024, da reclamação 

subscrita por MC, visando a atuação da Unidade Local de Saúde Póvoa de 

Varzim/Vila do Conde, E.P.E. (ULSPVVC), entidade prestadora de cuidados de 

saúde registada no Sistema de Registo de Estabelecimentos Regulados 

(SRER) da ERS sob o n.º 12975. 

_____ 
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2. Na aludida reclamação, à qual foi atribuído o n.º REC/21738/2024, a 

exponente alega, em suma, que no decurso de uma cesariana terá existido erro 

na administração da medicação, o que terá feito com que o seu bebé tivesse 

de ser reanimado logo à nascença.  

3. Com efeito, refere a reclamante que “nos RELATORIOS solicitados por nós consta 

o seguinte; Intercorrência (erro terapêutico) no bloco Operatório, no decorrer do 

processo cirúrgico, comunicada entre profissionais – administração de 20UI de 

Ocitocina endovenosa direta com hipertonia consequente.”. 

4. Em resposta à reclamação, o prestador referiu que “ouvida a Enfermeira 

Anestesista, esta confirma a preparação das 20 UI de Ocitocina, em seringa, que 

identificou com etiqueta própria para o efeito, medicação a ser administrada à 

parturiente, após o nascimento do feto. No entanto, aconteceu, que por lapso, a 

médica anestesista, a administrou antes do nascimento. Todavia, este lapso foi 

rapidamente identificado pela Enfermeira Anestesista e pela própria médica.”. 

5. Foi, pois, neste contexto que, para efeitos de averiguação e apuramento cabal 

dos factos atrás descritos, o Conselho de Administração da ERS deliberou 

proceder, em 8 de agosto de 2024, à abertura do presente processo de 

inquérito. 

 

I.2. Diligências 

6. No âmbito da investigação desenvolvida pela ERS, realizaram-se as seguintes 

diligências instrutórias: 

(i) Pesquisa no SRER da ERS relativa à inscrição da ULSPVVC, 

constatando-se que a mesma é uma entidade prestadora de cuidados 

de saúde registada no Sistema de Registo de Estabelecimentos 

Regulados (SRER) da ERS sob o n.º 12975; 

(ii) Notificação da abertura do presente processo de inquérito à Unidade 

Local de Saúde Póvoa de Varzim/Vila do Conde, E.P.E. (com pedido de 

elementos ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 31.º dos Estatutos 
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da ERS), concretizado através de ofício datado de 2 de setembro de 

2024, e receção da correspondente resposta no dia 20 de setembro de 

2024; 

(iii) Notificação da abertura do presente processo de inquérito à reclamante 

MC, concretizado através de ofício datado de 2 de setembro de 2024; 

(iv) Pedido de parecer técnico a perita Enfermeira (Técnica Superior de 

Regulação Especialista) da ERS, em 21 de novembro de 2024. 

 

II. DOS FACTOS 

7. Concretamente, cumpre destacar os seguintes factos alegados pela 

exponente MC na sua reclamação: 

“[…] Em primeiro lugar comunico que passei duas situações GRAVES que se 

passaram no Hospital C.H.P. Varzim/V.Conde e como UTENTE / UTENTES temos o 

direito de SOLICITAR uma AVERIGUAÇAO dos FACTOS de tudo o que se passou no 

processo que passo a citar.  

[MC] 

[…] 

SNS – […] 

DATA – 02/12/2023 A 06/12/2023 

Houve dois acontecimentos NEGATIVOS que passo a citar, FALTA DE 

PROFISSIONALISMO e possível ERRO/NEGLIGÊNCIA MÉDICA.  

[…] 

Em relação à segunda QUEIXA surge após a ENTREGA da PACIENTE à EQUIPA do 

Bloco Operatório e para a qual SOLICITO com URGÊNCIA uma Investigação Interna 

para APURAR os Factos, pois nós acreditamos que houve ERRO/ NEGLIGÊNCIA 

MÉDICA que pôs em causa a INTEGRIDADE FISICA E MENTAL DA PACIENTE.  
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Vou passar a Descrever tudo o que se passou desde o INICIO e que nos leva a 

afirmar que houve ERRO GRAVE por parte de ALGUM PROFISSIONAL DE SAUDE 

que poderia ter tido consequências FATAIS!  

Como já referi anteriormente não achei correto, nem saudável para a paciente que 

já estava sob pressão a discussão sobre o assunto ALGALIAÇÃO.  

Na entrega da paciente por parte da equipa de OBSTETRICIA a equipa do Bloco 

Operatório houve uma discussão porque a paciente não estava algaliada e que já 

deveria estar blá,blá,blá, coisas INCOMPREENSIVEIS e o mais GRAVE, a paciente 

deitada na maca já stressada devido à situação da operação e com BEBÉ, foi de 

uma total falta de respeito.  

Dali para dentro (das portas) algo de MUITO GRAVE se passou nesse sentido 

REQUESITAMOS um INQUERITO INTERNO por parte do Hospital para que se 

APURE o que aconteceu. 

Temos vários indícios de que houve NEGLIGENCIA MÉDICA por parte de alguém e 

que pretendemos saber com URGENCIA.  

A minha esposa estava em trabalho de parto NORMAL mas com alguma 

dificuldade até que a Médica Dra. [J] nos INFORMOU que a minha esposa teria que 

ir para CESARIANA para segurança do BEBÉ, disse para decidirmos pois não havia 

urgência e que podíamos ainda pensar (o bebé estava BEM).  

Optamos pela CESARIANA e foi-me DITO que eu PAI podia acompanhar a operação.  

A equipa de OBSTETRICIA informou que iriam proceder ao PEDIDO ao BLOCO 

ÓPERATORIO para que REUNIR a equipa necessária para proceder a operação. 

Passado um tempo foi dada indicação para a parturiente ser LEVADA PARA O 

BLOCO.  

Eu marido fiz a troca de roupa para poder assistir ao PARTO.  

Acompanhei a minha esposa com a equipa de OBSTETRICIA até a entrada do 

BLOCO OPERATORIO e foi-me dito para aguardar nas cadeiras de entrada até ser 

chamado. 
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Assim o fiz e foi quando assisti e ouvi o TRISTE E LAMENTÁVEL episódio que já 

descrevi sobre a ALGALIAÇAO, que só não fui pedir explicação ao DITO profissional 

de SAÚDE para não aumentar os níveis de nervosismo que a PARTURIENTE já se 

encontrava.  

Ela entrou e só passado largos minutos de ESPERA e depois da enfermeira parteira 

verificar que eu ainda não tinha entrado foi ver o que se passava, alguém veio 

chamar-me para ENTRAR.  

Eu entro e verifico que já tinham INICIADO a cesariana e que a minha esposa já 

estava de barriga ABERTA e verifico que ALGO NÃO ESTAVA BEM pelo alvoroço que 

estava no bloco.  

De repente entra um profissional de saúde no BLOCO a PERGUNTAR onde está a 

PEDIATRA, ONDE ESTÁ A PEDIATRA, chamem já a PEDIATRA, não SABEM que não 

se PODE INICIAR a OPERAÇAO SEM A PRESENÇA DA PEDIATRA etc,etc,etc……….!  

Coloquem o marido imediatamente lá fora, ele já não pode estar presente 

etc,etc,etc……!  

Resumindo, fui expulso do bloco sem saber o que se estava a passar, ninguém me 

dizia o que se passava, nervos no MAXIMO quase em estado de parafuso.  

Pergunto novamente e ninguém me dizia nada.  

Ouço alguém a fazer um telefonema para pedir uma INCUBADORA com URGENCIA 

e eu ali sozinho sem qualquer APOIO.  

Vejo a INCUBADORA passar para o bloco e questiono novamente a auxiliar na qual 

me diz para aguardar e que entretanto o meu filho iria sair para NEONATOLOGIA 

com acompanhamento da PEDIATRA e que eu iria acompanhar ate lá.  

Ele saiu do bloco na INCUBADORA com 2 enfermeiras e a PEDIATRA (a pediatra 

que deveria estar presente no bloco TALVEZ???), pergunto-lhe Imediatamente se 

estava tudo bem na qual ela me responde…., NÃO ,NÃO ESTÁ ………. o seu filho teve 

que ser REANIMADO agora temos de continuar os cuidados , analises, RX pulmões 

e ver como ele responde , IMAGINE O MEU ESTADO.  
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Depois de questionar vários profissionais que estiveram no processo consto que 

não coincide uns com os outros e de presenciar o que se passou no bloco tudo 

APONTA para NEGLIGENCIA MÉDICA. 

Quem FALHOU? Como se começa uma CESARIANA sem a PRESENÇA de uma 

PEDIATRA? Quem INICIOU sem que a equipa estivesse COMPLETA quando 

segundo nos informaram na altura iriam solicitar ao BLOCO OPERATORIO que 

reunissem os profissionais para realizarem a CESARIANA (sem urgência) por isso 

SOLICITO UM INQUERITO INTERNO para sabermos o que REALMENTE se PASSOU.  

Uma nota importante, a PARTURIENTE lembra-se de um pormenor que pode dar 

uma ajuda,…… na altura que estava a ser passada a informação por parte da equipa 

de OBSTETRICIA ao BLOCO OPERATORIO ela apercebeu-se que a ANASTESISTA 

aplicou mesmo ali no corredor a anestesia e que alguém questionou esse 

pormenor da qual saiu a seguinte resposta ……. É PARA ADIANTAR …….. e nos 

RELATORIOS solicitados por nós consta o seguinte; Intercorrência (erro 

terapêutico) no bloco Operatório, no decorrer do processo cirúrgico, comunicada 

entre profissionais – administração de 20UI de Ocitocina endovenosa direta com 

hipertonia consequente.  

Não terá sido isto que PROVOCOU o descontrolo de TUDO? 

Queremos uma RESPOSTA! […]”. 

8. Sendo que, em resposta à aludida reclamação, o prestador referiu, em 6 de 

março de 2024, que: 

“[…] 

Agradecemos a exposição feita, que apresentou a Entidade Reguladora da Saúde 

e que em muito contribuirá para consolidar a nossa missão de Cuidar. Em nome 

das Diretoras e Enf. Gestores dos Serviços, que analisaram o conteúdo da 

exposição, cumpre-nos informar que, relativamente a situação vivida a entrada do 

Bloco Operatório entre os enfermeiros, o seguinte: 

“Tratou-se de uma conversa normal entre colegas, civilizada e urbana, não tendo 

havido excessos de linguagem ou de tom. É, no entanto, provável, e até aceitável, 
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que para si e para a própria parturiente, devido ao seu estado de ansiedade, 

interpretassem este momento, como de uma discussão se tratasse; no momento 

da transição de cuidados, entre os profissionais enfermeiros, devem ser evitadas 

conversas sobre aspetos técnicos, que podem ser geradores de stress e ansiedade, 

dos utentes, como se verificou, neste caso; 

Em relação, ao relato: “e nos relatórios solicitados por nós, consta o seguinte; 

intercorrência (erro terapêutico) no Bloco Operatório, no decorrer do processo 

cirúrgico, comunicada entre profissionais - administração de 20Ul de Ocitocina 

endovenosa direta com hipertonia consequente” ouvida a Enfermeira Anestesista, 

esta confirma a preparação das 20 UI de Ocitocina, em seringa, que identificou com 

etiqueta própria para o efeito, medicação a ser administrada à parturiente, após o 

nascimento do feto. No entanto, aconteceu, que por lapso, a médica anestesista, a 

administrou antes do nascimento. Todavia, este lapso foi rapidamente identificado 

pela Enfermeira Anestesista e pela própria médica. 

[…] 

“Em relação à segunda QUEIXA surge após a ENTREGA da PACIENTE à EQUIPA do 

Bloco Operatório e para a qual SOLICITO com URGÊNCIA uma Investigação Interna 

para APURAR os Factos, pois nós acreditamos que houve ERRO/ NEGLIGÊNCIA 

MÉDICA que pôs em causa a INTEGRIDADE FISICA E MENTAL DA PACIENTE”. 

Em resposta a segunda questão informamos que a Pediatra estava presente desde 

o início da cesariana, e o recém-nascido foi corretamente reanimado e estabilizado, 

sem qualquer falha a esse nível. A informação da situação clínica pode ter sido mal 

interpretada, no contexto emocional. Não se identificam quaisquer sinais de 

neglicência ou má prática da parte dos profissionais. 

Acresce que no dia 9 de fevereiro, a médica responsável pelo bloco operatório, 

entrou em contacto telefónico convosco, convidando-vos para uma reunião de 

esclarecimento, com a presença da Diretora do Serviço de Pediatria/Neonatologia, 

que teve lugar a 12 de fevereiro pelas 11h, no gabinete 4 Consulta Externa (Povoa 

de Varzim). A conversa revelou-se reciprocamente proveitosa e esclarecedora, pelo 

que, entendemos ser redundante a repetição dos esclarecimentos prestados. 
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Não podemos, porém, de deixar de apresentar desculpas pelo sucedido e de 

manifestar a nossa solidariedade, para com o casal, pois um momento que deveria 

ser de grande alegria e felicidade, tornou-se “num dia de sofrimento, angustia, 

depressão e abatimento”;  

Penitenciamo-nos, como falha major, pela falta de comunicação / informação ao 

casal pois, a sua existência, no tempo oportuno, teria feito toda a diferença, assim 

como a correta comunicação entre profissionais, que poderia ter evitado 

alarmismo. Colocar o utente no centro dos cuidados, o que neste caso particular, 

inclui para além da parturiente e do filho, também o pai, que está presente e que 

faz parte integrante do processo, o que não aconteceu, porque segundo o seu 

relato, “se sentiu perdido, no decorrer de toda a ação”; 

Desejamos as maiores felicidades aos pais e ao bebé. […]”. 

9. Na sequência da abertura dos presentes autos de inquérito, a ERS solicitou à 

ULSPVVC, em 2 de setembro de 2024, os seguintes esclarecimentos: 

“[…] 

1. Se pronunciem, de forma fundamentada e circunstanciada, sobre a situação 

descrita na aludida reclamação, se possível acompanhada dos respetivos 

elementos documentais; 

2. Descrevam todas as etapas percorridas pela utente no dia em questão, desde 

a sua admissão até à realização da aludida cesariana, com indicação de data, 

hora e profissional responsável pela sua operacionalização, acompanhada do 

respetivo suporte documental; 

3. Informem quais os procedimentos de controlo da prescrição e administração 

de [medicação] em vigor nessa unidade hospitalar, bem como se no caso 

concreto os mesmos foram seguidos e em que moldes, acompanhado do 

respetivo suporte documental; 

4. Se pronunciem sobre a instauração de processo de averiguação interno para 

apuramento dos factos ocorridos, bem como das conclusões já alcançadas 

acompanhadas do respetivo suporte documental; 
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5. Indiquem os procedimentos em vigor para o registo e comunicação de eventos 

adversos, aos serviços com responsabilidades nas áreas de gestão de risco 

e/ou qualidade e segurança, seja a nível interno, seja ao nível externo; 

6. Indiquem as medidas corretivas adotadas em ordem a evitar situações 

semelhantes à reportada na reclamação supra citada, acompanhado do 

respetivo suporte documental; 

7. Procedam ao envio de quaisquer esclarecimentos complementares julgados 

necessários e relevantes à análise do caso concreto. […]”. 

10. Assim, através de mensagem de correio eletrónico de 20 de setembro de 2024, 

o prestador veio informar o seguinte: 

“[…] Na sequência de resposta à reclamação REC/21738/2024, tive a oportunidade 

de relatar a sequência dos factos ocorridos no Bloco Operatório Central do então 

CHPVVC, no dia 3/12/2023, apurados através de consulta de registos clínicos e 

complementados por entrevista com o casal reclamante, tendo originado algumas 

propostas de melhoria, ações corretivas ou preventivas de casos semelhantes (em 

anexo).  

Relativamente ao erro na administração de medicamento, ocorrido no início da 

cesariana, e em resposta ao processo de inquérito decorrente e supracitado, cabe-

me responder aos tópicos requeridos:  

1, 2 - A grávida possui um cateter epidural, colocado na Sala de Partos cerca das 

00:30h de 3/12 (noite de sábado) para analgesia do trabalho de parto pela médica 

anestesiologista do CHPVVC, Dra [MG]; o cateter estava funcionante, com 

analgesia eficaz durante as 17 horas que decorreram até à vinda da grávida para o 

Bloco Operatório para realização de cesariana (não emergente). A médica 

anestesiologista de urgência para anestesia obstétrica nesse domingo 3/12 era a 

Dra. [MJC], colaboradora esporádica em regime de Prestação de Serviço, 

pertencente ao Serviço de Anestesiologia do CHUC. Instalado o bloqueio 

anestésico adequado à realização da cesariana, com a grávida estável 

hemodinamicamente, mas ligeiramente nauseada, situação presenciada pelo 

marido, já presente na sala operatória, a colega decide administrar um antiemético 
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– Ondansetron – como é sua prática por rotina no hospital de Coimbra; no tabuleiro 

com seringas devidamente rotuladas (cores padronizadas para as diferentes 

classes de fármacos, rótulos impressos letra maiúscula preta e não manuscritos, 

de acordo com normas e recomendações), está uma seringa com ocitocina 20 

unidades (rótulo branco), preparada pela enfermeira de anestesia (enfª [AS]) e que 

se destinava a ser injetada num soro fisiológico 1000 ml para perfusão após saída 

da placenta. Por lapso a Dra. [MJC] administra o conteúdo desta seringa pensando 

tratar-se de ondansetron (mesmo volume de fármaco, o rótulo do ondansetron 

seria beige, ambos começam pela letra “O”). Apercebe-se imediatamente do erro 

no momento da retirada da seringa e confirma com a enfermeira de anestesia qual 

o fármaco efetivamente administrado. Perante a eminência de hipertonia uterina 

consequente àquela dose excessiva de ocitocina em bólus, a colega anestesista 

avisa as obstetras do erro e estas (Dra. [FR], colaboradora esporádica em regime 

de prestação de serviço, e Dra. [CL], Serviço Ginecologia/Obstetrícia do CHPVVC), 

aceleram o procedimento, tornando subitamente a cesariana em emergente. O pai 

foi convidado a sair da sala (procedimento habitual nestas e noutras situações). O 

pediatra e a outra anestesiologista de urgência entraram imediatamente na sala 

operatória; o nascimento aconteceu às 17:10h, sexo masculino, com um APGAR 6 

ao 1º minuto, mas rápida recuperação para 9 antes do 10º minuto.  

3. A prescrição de fármacos anestésicos e outros administrados no bloco 

operatório, é feita em suporte papel na Ficha de Registos Anestésicos (modelo da 

Qualidade IMP.CHPVVC.048.V02) – em anexo. A prescrição informática (GLINTT) 

de acordo com Protocolos é feita subsequentemente (a maioria das cesarianas é 

urgente, os profissionais médicos fazem registos após saírem da sala operatória). 

O protocolo “Cesariana” contempla o antibiótico e a ocitocina, mas estes também 

estão prescritos manualmente na Ficha de Registos Anestésicos.  

O circuito do medicamento está descrito no procedimento PROC.CHPVVC.030 v1 

– Segurança na medicação, disponível para todos os profissionais no Portal da 

Qualidade (QL). No caso concreto, e como o processo de desmaterialização da 

Ficha De Registos Anestésicos (Patient Care da BSimple) se encontra ainda em 

fase de testes, a prescrição é rubricada pelo médico anestesiologista na Ficha em 



 
 ERS/074/2024  
 
 

12 
DELIBERAÇÕES 

papel, em vigor há décadas, mas por diversas vezes atualizada e melhorada. Todo 

este percurso está descrito em pormenor no Processo de Gestão do Bloco 

Operatório Central – disponível no QL. A administração dos fármacos é rubricada 

por quem o faz; neste caso em concreto nenhuma das duas profissionais o fez, 

tendo ficado incompleto o “circuito do medicamento”. Em anexo a Ficha de 

Registos Anestésicos e os documentos referidos (do QL).  

4, 6 - Na sequência da reclamação que nos chegou através do Gabinete do Cidadão 

foi despoletada uma investigação interna com dois objetivos principais: atender às 

questões formuladas pelo casal e desencadear mecanismos de correção e 

sobretudo prevenção da recorrência dos erros e dos equívocos entre profissionais 

e entre estes e o(s) utente(s). Foram ouvidos os diversos intervenientes neste 

caso/situação (que abrange outros profissionais para além dos que estão 

presentes na cesariana e no momento do erro por troca de medicamentos); cada 

superior hierárquico procurou saber a veracidade dos factos descritos na 

reclamação que remetia para os seus colaboradores; na qualidade de Diretora do 

Serviço de Anestesiologia, ouvi as colegas anestesiologistas (Dra. [MJC] e Dra. 

Dra. [DP]); na qualidade de Diretora do Bloco Operatório, ouvi o relato da Dra. [FR], 

cirurgiã responsável pela cesariana, perfeitamente coincidente com o testemunho 

das anestesiologistas; reuni-me com o Enfº Gestor do Bloco Operatório – Enfº [FS] 

– e certifiquei-me de que tomou a seu cargo a investigação de todos os factos 

ocorridos desde a receção da utente no bloco pelo enfermeiro do recobro e 

enfermeira de anestesia até à sua saída, com ênfase para a questão do erro já 

citado. Reuni-me com a Dra. [MP], diretora do Serviço de Pediatria e assegurei-me 

de que não houve dano ou previsibilidade de consequências a longo prazo para o 

recém-nascido (foi seguido em consulta de Neonatologia e teve alta para o médico 

de família e pediatra em medicina privada). Convoquei pessoalmente o casal para 

uma reunião a 12.02.2024, onde também esteve presente a Dra. [MP]; essa 

conversa revelou-se reciprocamente proveitosa e houve oportunidade para 

entendermos os pontos de vista de cada um de nós, explicamos conceitos e rotinas 

habituais cuja necessidade desconheciam e por sua vez fizeram-nos perceber o 
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estado de ansiedade e medo que uma situação não prevista, mas presenciada 

acarreta (mais do que ver, assusta-os ouvir e interpretar sem conhecimento cabal).  

Propostas melhorias na comunicação entre profissionais e com os utentes/família; 

no zelo pela segurança na medicação (aviso triangular amarelo – perigo! – na 

armazenagem de medicamentos constantes da lista de medicamentos de alerta 

máximo, como é o caso da Ocitocina; “prolongamento” desse alerta para os 

momentos da preparação em seringa, rotulagem, colocação (tabuleiro? Outro 

local?), administração. Sugerida revisão destes procedimentos buscando maior 

segurança (“aprendendo com o erro”). Em sede de Reunião de Serviço de 

Anestesiologia (mensal), abordado este caso clínico / incidente e revistos os 

documentos mais pertinentes: Segurança da Medicação; PSG do Bloco Operatório; 

Lista de Medicamentos de Alerta Máximo; “Cirurgia Segura Salva Vidas” – OMS – 

objetivo 5 (reações adversas e como as evitar, rotulagem e passos obrigatórios na 

administração de medicamentos); HER+ e como fazer uma notificação de 

incidente. (em anexo Registo de Reunião)  

5. O suporte documental relativo ao registo e comunicação de eventos adversos é 

composto por diversos documentos disponíveis no QL, entre os quais: 

PROC.CHPVVC.003 - Sistema de Notificação de Incidentes; DAP.CHPVVC.003 - 

Utilização do Sistema de Notificação de Incidentes HER+; DAP.CHPVVC.010 - 

Notificação de Incidentes - Alguns Exemplos; IMP.CHPVVC.009 - Notificação de 

Incidente; DAP.CHPVVC.005 - Tabela de Matriz de Análise e Avaliação do Risco; 

PUB - 2023 Relatório Anual do Sistema de Notificação de Incidentes  

7. Para este caso concreto podem ter concorrido alguns fatores:  

a. Casal muito ansioso e com expectativas elevadas relativamente ao momento do 

parto; gravidez por FIV (após muitas tentativas, pai com PAF, sob imunossupressão 

pós transplante hepático), provavelmente será o único filho; mãe “idosa” – 41 anos. 

A duração do trabalho de parto (16 horas e mais de 18h de rotura de membranas) 

e da tentativa não conseguida de período expulsivo vaginal (~1h45) certamente 

contribuíram para o cansaço e alguma desilusão relativamente ao que desejavam 

para aquele momento; a ansiedade do marido dentro da sala operatória e a 

observação repetida “a minha mulher não está bem” (náusea) pode ter contribuído 
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para o ato “rápido” de administração de um antiemético (e o erro por troca com 

outra seringa…).  

b. Na prática habitual da anestesista no CHUC, a ocitocina só é preparada no 

momento de iniciar a perfusão, logo nunca está em seringa, mesmo rotulada, no 

tabuleiro no carro de anestesia.  

c. A enfermeira de anestesia não está sempre junto da grávida/casal (auxilia a 

circulante na algaliação; inicia registos no computador; pode ajudar a apertar as 

batas dos cirurgiões; ajuda o pediatra a preparar material para receber o bebé…) e 

é prática normal o médico anestesista preparar e/ou administrar os fármacos e os 

fluidos que vão sendo necessários durante a cesariana, mesmo que já estejam em 

seringa preparada por outro profissional (exemplos: antibiótico; antieméticos; 

vasoconstritores; anestésicos e analgésicos; ocitocina; etc).”. 

11. Em anexo ao sobredito ofício de resposta, o prestador juntou os seguintes 

elementos documentais: 

i. Pedido de audição acerca da exposição de utente; 

ii. Resposta ao pedido de audição, com o seguinte teor: 
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iii. Relato cirúrgico do trabalho de parto da utente MC, com o seguinte 

teor: 
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iv. Registos clínicos do Serviço de Anestesiologia, da Unidade de Recobro 

e prescrições médicas; 

v. Dário do internamento da utente MC; 

vi. Nota de alta da utente MC; 

vii. Procedimento “Segurança na Medicação”, aprovado em 17 de novembro 

de 2022, com o seguinte teor: 
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[…] 
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[…] 
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[…]” 

viii. Procedimento “Processo de Suporte e Gestão Bloco Operatório Central”, 

aprovado em 16 de novembro de 2023, com o seguinte teor: 
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[…]”. 

ix. Registo da reunião do Serviço de Anestesiologia n.º 4/2024, de 15 de 

abril de 2024, onde foi abordado o incidente ocorrido com a utente MC: 
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x. Apresentação sobre “Unidade Funcional Dor Aguda 2023”; 

xi. Procedimento “Sistema de Notificação de Incidentes”, revisto em 26 de 

maio de 2022; 

xii. Impresso “Notificação de Incidente”, aprovado em 1 de fevereiro de 

2024: 
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xiii. Relatório Anual do Sistema de Notificação de Incidentes de 2023; 

xiv. Procedimento “Processo Assistencial Parto Vaginal e Puerpério”, 

aprovado em 8 de março de 2023; 

xv. Partograma da utente MC: 

xvi. Plano de Cuidados da utente MC de 2 de dezembro de 2023 a 3 de 

dezembro de 2023. 
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12. Tendo em conta a necessidade de avaliação técnica dos factos em presença, 

foi solicitado parecer técnico a perita Enfermeira (Técnica Superior de 

Regulação Especialista) da ERS, cujas conclusões, datadas de 21 de 

novembro de 2024, se reconduzem ao seguinte: 

“[…] 

A ocitocina é o uterotônico de primeira escolha na prevenção e no tratamento da 

atonia uterina após o parto, a sua utilização profilática em cesarianas justifica-se 

por diminuir a incidência de atonia uterina, e consequente hemorragia pós-parto. 

Segundo o British National Formulary, a ocitocina deve ser administrada 

lentamente na dose de 5 UI após o nascimento, no entanto, apesar da sua grande 

utilização em cesarianas, até o momento não existe consenso em relação à dose 

e à velocidade adequadas de infusão. Pese embora que segundo a orientação da 

DGS 002/2023- Cuidados de saúde durante o trabalho de parto - o recomendado é 

administrar imediatamente ocitocina 10 UI, em bólus endovenoso lento (durante 1-

2 minutos), seguido de ocitocina 5 UI diluída em 500 mL de soro fisiológico, 

administrada em bomba perfusora a 500 ml/hora. Não foi esta a prescrição feita.  

Relativamente ao Índice de Apgar, este deve ser avaliado ao 1º, 5º e 10º minutos, 

segundo a Orientação da DGS 002/2023 - Cuidados de saúde durante o trabalho de 

parto - e foi realizado corretamente, segundo diário da utente com índice de Apgar 

6/7/9 ao 1º, 5º e 10º minutos, respetivamente.  

O valor de Apgar ao primeiro minuto é considerado como um diagnóstico da 

situação presente, índice que pode traduzir sinal de asfixia e da necessidade de 

ventilação mecânica. Já o Apgar de quinto minuto e o de décimo minuto são 

considerados mais acurados, levando ao prognóstico da saúde neurológica da 

criança. Uma pontuação baixa no teste ao primeiro minuto pode indicar que o 

recém-nascido requer atenção médica, mas não indica que o bebê será pouco 

saudável no futuro, particularmente se aumenta na nota de quinto minuto. Significa 

simplesmente que ele precisa de assistência médica e acompanhamento 

temporários. Segundo reclamação o pai refere que bebe teve ser reanimado, com 

um Apgar de 6 a primeiro minuto o bebé não estava em PCR, pelo que não foi 

reanimado. 
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Em sede de Reunião de Serviço de Anestesiologia que é mensal, foi abordado este 

caso clínico /incidente e revistos os documentos mais pertinentes: Segurança da 

Medicação; PSG do Bloco Operatório; Lista de Medicamentos de Alerta Máximo; 

“Cirurgia Segura Salva-Vidas” – OMS, bem como reações adversas e como as 

evitar, rotulagem e passos obrigatórios na administração de medicamentos. 

Formação sobre plataforma HER+.”. 

13. Conclui, em suma, a perita da ERS que: 

“[…] 

Verifica-se a existência de falha na preparação da medicação, este é um processo 

que envolve a segurança do utente, uma das grandes áreas de responsabilidade 

dos Enfermeiros, que consta regulamentada por órgão competente, a Ordem dos 

Enfermeiros, na publicação das “Competências do Enfermeiro de Cuidados Gerais”, 

no artigo n.º 9, alínea e).  

A prescrição da ocitocina continha em observações “No primeiro frasco Glucose 

em SF”, estava preparada a ocitocina, numa seringa junto com restante medicação 

no mesmo tabuleiro que teria os fármacos de apoio à anestesia. 

Existe inconsistência em termos de atuação clínica. A profissional médica que 

administrou a medicação não cumpriu o discriminado no PROC.CHPVVC. 030.v1 – 

segurança do medicamento: “No sentido de garantir a segurança do Utente em 

todo o seu processo de gestão da medicação deverão ser SEMPRE confirmados 

por todos os profissionais intervenientes e de forma inequívoca:  

• A Identificação do Utente (nome e data de nascimento);  

• O nome do medicamento;  

• A dose, via, hora/frequência de administração.”  

Ainda segundo PROC.CHPVVC. 030.v1 – Segurança do Medicamento do prestador 

no ponto 5.2.2 é bem claro que na preparação da medicação, deverão ser SEMPRE 

atendidos alguns requisitos nomeadamente a preparação e administração da 

medicação deverá ser efetuada pelo mesmo enfermeiro e sempre que possível, 

implementar procedimento de dupla verificação da medicação bem como a 
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medicação deverá ser preparada o mais próximo possível da hora de 

administração. Menciona ainda o mesmo documento que a identificação 

inequívoca do Utente deverá ocorrer sempre antes de qualquer administração de 

medicação, com pelo menos dois dados inequívocos da sua identificação, 

assegurando a correta correspondência da medicação no utente a realizar.  

A administração dos fármacos deve ser rubricada por quem o faz, neste caso 

nenhuma das duas profissionais o fez, tendo ficado incompleto o circuito do 

medicamento.  

Perante o erro detetado e assumido não temos evidência que o incidente tenha 

sido reportado no sistema de notificação de eventos adversos para efeito de 

análise e controlo das causas, com o objetivo de aumentar os níveis de segurança 

na instituição.  

Deve ser verificado se foi realizada a formação anual dirigida a médicos e 

enfermeiros que está descrita no procedimento do prestador e se os profissionais 

em causa estiveram presentes.” 

 

III. DO DIREITO 

III.1. Das atribuições e competências da ERS 

14. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º dos Estatutos da ERS, aprovados 

pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de Agosto, a ERS “tem por missão a 

regulação, nos termos previstos nos presentes estatutos, da atividade dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde”, sinalizando a alínea b) do 

n.º 2 do mesmo preceito que as suas atribuições “compreendem a supervisão 

da atividade e funcionamento dos estabelecimentos prestadores de cuidados de 

saúde no que respeita [à] garantia dos direitos relativos ao acesso aos cuidados 

de saúde, à prestação de cuidados de saúde de qualidade, bem como dos demais 

direitos dos utentes”. 

15. O artigo 4.º dos mencionados Estatutos sublinha que a ERS “exerce funções de 

regulação, de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às 
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atividades económicas na área da saúde dos setores privado, público, cooperativo 

e social” (n.º1), estando, assim, sujeitos “à regulação da ERS, no âmbito das suas 

atribuições e para efeitos dos presentes estatutos, todos os estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde, do setor público, privado, cooperativo e social, 

independentemente da sua natureza jurídica, nomeadamente hospitais, clínicas, 

centros de saúde, consultórios, laboratórios de análises clínicas, equipamentos ou 

unidades de telemedicina, unidades móveis de saúde e termas” (n.º 2). 

16. Resulta, pois, inequívoco que a ULSPVVC é uma entidade prestadora de 

cuidados de saúde, encontrando-se, assim, sob a alçada regulatória e de 

supervisão da ERS. 

17. Por outro lado, o artigo 10.º dos aludidos Estatutos define como objetivos da 

ERS, para além do mais, o de “assegurar o cumprimento dos critérios de acesso 

aos cuidados de saúde, nos termos da Constituição e da lei” (alínea b)), o de 

“garantir os direitos e interesses legítimos dos utentes” (alínea c)) e, bem assim, 

o de “zelar pela prestação de cuidados de saúde de qualidade” (alínea d)). 

18. Com efeito, a densificação dos objetivos enunciados nas três alíneas 

supramencionadas é concretizada nos artigos seguintes dos Estatutos da 

ERS. 

19. Assim, a alínea a) do artigo 12.º dos referidos estatutos estabelece que “[p]ara 

efeitos do disposto na alínea b) do artigo 10.º incumbe à ERS [a]ssegurar o direito 

de acesso universal e equitativo à prestação de cuidados de saúde nos serviços e 

estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde (SNS), nos estabelecimentos 

publicamente financiados, bem como nos estabelecimentos contratados para a 

prestação de cuidados no âmbito de sistemas ou subsistemas públicos de saúde 

ou equiparados”. 

20. O artigo seguinte, o 13.º, ressalva que, na prossecução do objetivo enunciado 

na alínea c) do artigo 10.º dos seus Estatutos, incumbe à ERS, entre outras 

atribuições, “[a]preciar as queixas e reclamações dos utentes e monitorizar o 

seguimento dado pelos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde às 

mesmas, nos termos do artigo 30.º, garantindo o direito de acesso pela Direção-
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Geral da Saúde e pela Direção-Geral do Consumidor à informação quanto à 

natureza, tipologia e volume das causas mais prevalentes de reclamações, bem 

como proceder ao envio de relatórios periódicos às mesmas entidades” (alínea a)) 

e “[v]erificar o cumprimento da «Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de 

Saúde pelos utentes do Serviço Nacional de Saúde», designada por «Carta dos 

Direitos de Acesso» por todos os prestadores de cuidados de saúde, nela se 

incluindo os direitos e deveres inerentes” (alínea b)). 

21. O objetivo traçado na alínea d) do artigo 10.º dos mencionados Estatutos é 

densificado no artigo 14.º daquele diploma legal, atribuindo à ERS a 

incumbência de “[g]arantir o direito dos utentes à prestação de cuidados de saúde 

de qualidade (…)” (alínea c)) e de “[p]ropor e homologar códigos de conduta e 

manuais de boas práticas dos destinatários atividade objeto de regulação pela 

ERS” (alínea d)). 

22. Na senda do disposto na alínea d) do artigo 14.º, e em concretização dos seus 

poderes de supervisão, o artigo 19.º dos referidos Estatutos identifica como 

incumbências da ERS, entre outras, a de “[z]elar pela aplicação das leis e 

regulamentos e demais normas aplicáveis às atividades sujeitas à sua regulação, 

no âmbito das suas atribuições” (alínea a)) e “[e]mitir ordens e instruções, bem 

como recomendações ou advertências individuais, sempre que tal seja necessário, 

sobre quaisquer matérias relacionadas com os objetivos da sua atividade 

reguladora, incluindo a imposição de medidas de conduta e a adoção das 

providências necessárias à reparação dos direitos e interesses legítimos dos 

utentes” (alínea b)). 

23. Finalmente, aos poderes de supervisão supra enunciados, acrescem ainda os 

poderes sancionatórios consagrados no artigo 22.º dos Estatutos da ERS. 

 

III.2. Da prestação de cuidados de saúde aos utentes dos serviços de saúde 

24. Inserido no Capítulo II (“Direitos e deveres sociais”), do Título III (“Direitos e 

deveres económicos, sociais e culturais”), da Parte I (“Direitos e deveres 

fundamentais”) da Constituição da República Portuguesa (CRP), o “direito à 



 
 ERS/074/2024  
 
 

40 
DELIBERAÇÕES 

protecção da saúde”, consagrado no artigo 64.º da CRP, assume-se como um 

dos pressupostos fundamentais da densificação do princípio da dignidade da 

pessoa humana (cfr. artigo 1.º da CRP) e da “realização da democracia (…) 

social” (cfr. artigo 2.º da CRP). 

25. Conforme se pode ler no n.º 3 do mencionado preceito constitucional, “[p]ara 

assegurar o direito à proteção da saúde, incumbe prioritariamente ao Estado (…) 

[g]arantir o acesso de todos os cidadãos, independentemente da sua condição 

económica, aos cuidados da medicina preventiva, curativa e de reabilitação” 

(alínea a)) e “[d]isciplinar e fiscalizar as formas empresariais e privadas da 

medicina, articulando-as com o serviço nacional de saúde, por forma a assegurar, 

nas instituições de saúde públicas e privadas, adequados padrões de eficiência e 

de qualidade” (alínea d)). 

26. Aliás, no mesmo sentido aponta também o legislador ordinário, desde logo na 

Base 1 da Lei de Bases da Saúde (LBS), aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de 

setembro, onde se esclarece que “[o] direito à proteção da saúde é o direito de 

todas as pessoas gozarem do melhor estado de saúde físico, mental e social, 

pressupondo a criação e o desenvolvimento de condições económicas, sociais, 

culturais e ambientais que garantam níveis suficientes e saudáveis de vida, de 

trabalho e de lazer” (n.º 1), pelo que “[…] compreende o acesso, ao longo da vida, 

à promoção, prevenção, tratamento e reabilitação da saúde, a cuidados 

continuados e a cuidados paliativos” (n.º 2). 

27. Por ser assim, “[o] Estado promove e garante o direito à proteção da saúde através 

do Serviço Nacional de Saúde (SNS), dos Serviços Regionais de Saúde e de outras 

instituições públicas, centrais, regionais e locais” (n.º 4 da Base 1). 

28. A Base 20, por sua vez, define o SNS como “o conjunto organizado e articulado 

de estabelecimentos e serviços públicos prestadores de cuidados de saúde, 

dirigido pelo ministério responsável pela área da saúde, que efetiva a 

responsabilidade que cabe ao Estado na proteção da saúde” (n.º 1). 

29. Assim, constituem traves mestras da atuação do SNS as seguintes notas 

caraterizadoras: “ [u]niversal, garantindo a prestação de cuidados de saúde a 
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todas as pessoas sem discriminações, em condições de dignidade e de igualdade” 

(alínea a)); “[g]eral, assegurando os cuidados necessários para a promoção da 

saúde, prevenção da doença e o tratamento e reabilitação dos doentes” (alínea b)); 

“[t]endencial gratuitidade dos cuidados, tendo em conta as condições económicas 

e sociais dos cidadãos” (alínea c)); “[i]ntegração de cuidados, salvaguardando que 

o modelo de prestação garantido pelo SNS está organizado e funciona de forma 

articulada e em rede” (alínea d)); “[e]quidade, promovendo a correção dos efeitos 

das desigualdades no acesso aos cuidados, dando particular atenção às 

necessidades dos grupos vulneráveis” (alínea e)); “[q]ualidade, visando 

prestações de saúde efetivas, seguras e eficientes, com base na evidência, 

realizadas de forma humanizada, com correção técnica e atenção à individualidade 

da pessoa” (alínea f)); “[p]roximidade, garantindo que todo o país dispõe de uma 

cobertura racional e eficiente de recursos em saúde” (alínea g)); 

“[s]ustentabilidade financeira, tendo em vista uma utilização efetiva, eficiente e de 

qualidade dos recursos públicos disponíveis” (alínea h));” [t]ransparência, 

assegurando a existência de informação atualizada e clara sobre o funcionamento 

do SNS” (alínea i)) – cfr. n.º 2 da Base 20 da LBS. 

30. Acrescenta o n.º 1 da Base 21 que “[s]ão beneficiários do SNS todos os cidadãos 

portugueses”.1 

31. Não obstante a responsabilidade primacial atribuída ao Estado na garantia do 

direito constitucional à proteção da saúde, a verdade é que a efetivação do 

mesmo se estende a diversos tipos de prestadores de cuidados de saúde, 

devendo aquele direito ser assegurado pelos prestadores de cuidados de 

saúde: 

(i) Do SNS, próprios ou convencionados, no caso de todos os cidadãos 

portugueses e, ainda, de cidadãos estrangeiros, nos termos do regime 

jurídico aplicável; 

 
1 No mesmo sentido aponta o artigo 4.º, n.º 1 do novo estatuto do SNS, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto. 
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(ii) Próprios, convencionados ou em regime livre de um determinado 

sistema ou subsistema público de saúde, caso o utente seja beneficiário 

de tal sistema ou subsistema, e nos termos definidos pelo mesmo; 

(iii) Próprios, convencionados ou em regime livre, ao abrigo de um dado 

seguro de saúde, caso o utente haja contratado uma tal cobertura do 

risco de doença, e nos termos acordados com a entidade seguradora; 

(iv) Do setor privado, com ou sem fins lucrativos, mediante contraprestação 

acordada entre o utente e o concreto prestador, livremente escolhido. 

32. Trata-se, pois, de uma solução legislativa de compromisso que, com o objetivo 

de garantir e efetivar o direito constitucional à proteção na saúde, visa 

colmatar as eventuais lacunas e limitações (humanas, técnicas e financeiras) 

existentes nos estabelecimentos públicos de saúde num determinado 

contexto histórico-temporal. 

33. Não subsistem, pois, dúvidas que a ULSPVVC, enquanto estabelecimento 

prestador de cuidados de saúde integrado no SNS (cfr. alínea b) do artigo 3.º 

do Estatuto do SNS), impende a obrigação de assegurar efetivação, por parte 

do Estado, da responsabilidade que lhe cabe na proteção da saúde individual 

e coletiva, devendo fazê-lo, aliás, em conformidade com o quadro legal vigente. 

 

III.3. Dos direitos do utente dos serviços de saúde  

o Acesso e adequação dos cuidados de saúde 

34. Estabelece a alínea b) da Base 2 da LBS que “todas as pessoas têm direito [a] 

aceder aos cuidados de saúde adequados à sua situação, com prontidão e no 

tempo considerado clinicamente aceitável, de forma digna, de acordo com a 

melhor evidência científica disponível e seguindo as boas práticas de qualidade e 

segurança em saúde”. 

35. Com efeito, o disposto na alínea supratranscrita é paradigmático da relação 

estreita existente entre o direito à proteção da saúde e o princípio da dignidade 

da pessoa humana, exigindo-se que aquela proteção seja concretizada de 
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forma digna, o que significa que os respetivos estabelecimentos prestadores 

de cuidados de saúde, os seus profissionais e, bem assim, os equipamentos 

por aqueles utilizados deverão revelar-se idóneos para proporcionar ao utente, 

porque colocado numa situação de particular fragilidade e vulnerabilidade, o 

conforto e o bem-estar exigíveis. 

36. Por outro lado, o legislador sinaliza expressamente que uma outra dimensão 

da dignificação dos cuidados de saúde prestados ao utente decorre, 

igualmente, da prontidão com que os mesmos lhe são prestados, traduzindo 

uma preocupação evidente em garantir que, em cada uma das concretas fases 

do tratamento, aqueles cuidados são prestados num hiato temporal razoável. 

37. Finalmente, a referência à adequação dos cuidados de saúde e à necessidade 

de os mesmos obedecerem quer à evidência científica, quer às boas práticas 

de qualidade e segurança espelha a preocupação do legislador em assegurar 

ao utente a correção técnico-científica dos cuidados e tratamentos que lhe 

são prestados. 

38. Note-se que o direito à adequação da prestação dos cuidados de saúde do 

utente, além dos comandos normativos genéricos consagrados na LBS, 

encontra, igualmente, guarida na Lei n.º 15/2014, de 21 de março, que 

estabelece os “Direitos e Deveres do Utentes dos Serviços de Saúde”. 

39. De facto, o artigo 4.º do mencionado diploma legal estatui expressamente que 

o utente tem direito a “a receber, com prontidão ou num período de tempo 

considerado clinicamente aceitável, consoante os casos, os cuidados de saúde de 

que necessita” (n.º 1) e “à prestação dos cuidados de saúde mais adequados e 

tecnicamente mais corretos” (n.º 2). 

40. Todavia, o n.º 3 do referido preceito legal acrescenta dois importantíssimos 

critérios de avaliação da adequação dos cuidados de saúde, sublinhando que 

estes deverão ser “prestados humanamente e com respeito pelo utente”, o que 

evidencia, uma vez mais, a interligação fortíssima entre o direito à proteção da 

saúde e o princípio da dignidade da pessoa humana. 
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41. Em suma, o acesso aos cuidados de saúde, deve ser avaliado, pelo menos, 

numa quádrupla perspetiva, a saber: económica, geográfica, temporal e 

qualitativa. 

42. Ora, a vertente económica implica que o acesso aos cuidados de saúde não 

fique dependente das condições económico-financeiras dos utentes, estando, 

ao nível do SNS, correlacionada com o princípio da tendencial gratuitidade dos 

serviços de saúde prestados. 

43. De uma outra perspetiva, o acesso aos cuidados de saúde deve ser garantido 

aos utentes onde quer que vivam, isto é, o acesso dos utentes de determinada 

região deve ser assegurado em igualdade de circunstâncias, quando 

comparado com o acesso dos utentes de qualquer outra região do País 

(vertente geográfica). 

44. Já a vertente temporal do direito de acesso surge associada à necessidade de 

obtenção de cuidados de saúde em tempo útil, por referência à situação clínica 

dos utentes. 

45. Finalmente, numa perspetiva qualitativa, o acesso aos cuidados de saúde 

deve ser entendido como o acesso aos cuidados que efetivamente são 

necessários e adequados à satisfação das concretas necessidades dos 

utentes. 

o Acompanhamento 

46. Uma outra importante dimensão do direito constitucional à proteção da saúde 

reconduz-se ao estatuto e às especiais prerrogativas atribuídas no âmbito do 

direito ao acompanhamento. 

47. Com efeito, ao contrário do que se verificava na anterior LBS, a Lei n.º 95/2019, 

de 4 de setembro, que aprovou a nova LBS, consagra expressamente o direito 

do utente a ser acompanhado “por familiar ou outra pessoa por si escolhida” (na 

alínea h) da Base 2). 
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48. Trata-se, como se percebe, de uma solução legislativa que reforça o estatuto 

do direito ao acompanhamento que a Lei n.º 15/2014, de 21 de março, anos 

antes, já introduzira no ordenamento jurídico português. 

49. Efetivamente, a matéria em apreço encontra-se regulada, inclusive, num 

capítulo específico daquele diploma legal, o II, estabelecendo não apenas 

regras gerais de acompanhamento do utente (artigos 12.º a 15.º), mas 

também regras específicas para situações particulares como, por exemplo, a 

gravidez, o parto, o nascimento, o puerpério (artigos 15.º-A a 18.º). 

50. No que diz respeito às regras gerais, a alínea a) do n.º 1 do artigo 12.º 

estabelece que, nos serviços do SNS, “[é] reconhecido e garantido a todos o 

direito de acompanhamento por uma pessoa por si indicada, devendo ser prestada 

essa informação na admissão do serviço”, sendo certo que “[n]os casos em que a 

situação clínica não permita ao utente escolher livremente o acompanhante, os 

serviços devem promover o direito ao acompanhamento” (n.º 1 do artigo 13.º da 

Lei n.º 15/2014, de 21 de março). 

51. Os n.ºs 2 e 3 do referido artigo 12.º vão mais longe, sinalizando expressamente 

que “[é] reconhecido à mulher grávida internada em estabelecimento de saúde o 

direito de acompanhamento, durante todas as fases do trabalho de parto, por 

qualquer pessoa por si escolhida” (n.º 2), sendo, igualmente, reconhecido “(…) 

ao pai, a outra mãe ou a pessoa de referência o direito a participar na assistência 

na gravidez” (n.º 3). 

52. O acompanhante tem, assim, “direito a ser informado adequadamente e em 

tempo razoável sobre a situação do doente, nas diferentes fases do atendimento” 

(n.º 1 do artigo 15.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março). 

53. Trata-se de uma solução legislativa cuja ratio legis é dúplice: por um lado, visa 

fomentar uma relação de proximidade entre a entidade prestadora de 

cuidados de saúde e o acompanhante, regra geral, um familiar próximo do 

utente; por outro, tem subjacente uma lógica de promoção da transparência 

daquelas entidades com a comunidade em geral. 
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54. Em situações específicas, como é o caso da gravidez, do parto, do nascimento 

e do puerpério, o artigo 16.º ressalva que “[o] direito ao acompanhamento pode 

ser exercido independentemente do período do dia ou da noite em que o trabalho 

de parto ocorrer” (n.º 1), não estando o acompanhante “(…) submetido aos 

regulamentos hospitalares de visitas nem aos seus condicionamentos, estando, 

designadamente, isento do pagamento da respetiva taxa” (n.º 2). 

55. Acresce que “[a] mulher grávida internada em serviço de saúde tem direito ao 

acompanhamento, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º, durante todas 

as fases do trabalho de parto, incluindo partos por fórceps, ventosas e cesarianas, 

por qualquer pessoa por si escolhida, exceto se razões clínicas ou a segurança da 

parturiente e da criança o desaconselharem” (n.º 3). 

56. Na verdade, “[o]s serviços de saúde devem garantir ao pai, a outros responsáveis 

parentais ou a pessoas de referência, a oportunidade de assistir à observação do 

recém-nascido, sempre que não se identifiquem contraindicações, nomeadamente 

de caráter clínico” (n.º 5 do artigo 17.º). 

57. Corolário do regime jurídico supra enunciado, o n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 

15/2014 de 21 de março reitera que “[s]ão adotadas as medidas necessárias à 

garantia da cooperação entre a mulher grávida, o acompanhante e os serviços, 

devendo estes, designadamente, prestar informação adequada sobre o decorrer do 

parto, bem como sobre as ações clinicamente necessárias”. 

58. Todavia, os n.ºs 1 e 2 do mencionado artigo 17.º sublinham que “[o] 

acompanhamento pode excecionalmente não se efetivar quando, em situações 

clínicas graves, for desaconselhável e expressamente determinado pelo médico 

obstetra” (n.º 1), podendo, igualmente, aquele direito não ser exercido “nas 

unidades onde as instalações não sejam consentâneas com a presença do 

acompanhante e com a garantia de privacidade invocada por outras parturientes.” 

(n.º 2). 

59. Nestes casos, prossegue o n.º 3 daquele artigo 17.º, “(…) os interessados devem 

ser corretamente informados das respetivas razões pelo pessoal responsável”. 
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III.4. Das Normas e Orientações da Direção-Geral da Saúde (DGS) 

o Da Orientação da DGS n.º 014/2015, de 17 de dezembro de 2015  

60. No que respeita à gestão de medicação, a Direção Geral de Saúde, emitiu em 

17 de dezembro de 2015 a Orientação n.º 14/2015, que, para o que ao presente 

importa, se passa a transcrever:  

“[…]  

A - Informação acerca do Doente e do Medicamento  

a) Promover a normalização da comunicação relativa à informação essencial 

sobre o doente (idade, peso, alergias, resultados de exames, etc.) e sobre a 

medicação. 

i. A informação deve ser eficaz, oportuna, exata e adequada aos diferentes 

níveis de intervenção profissional ao longo do processo de gestão da 

medicação, em especial, aquando da prescrição, dispensa, 

administração e monitorização da medicação.  

b) Promover a intercomunicação dos sistemas informáticos (e.g. prescrição 

eletrónica de medicamentos, gestão de doentes, registos de administração, 

etc.) para que todos os intervenientes no processo de gestão da medicação 

tenham acesso à informação útil e essencial.  

c) Promover uma clara e legível identificação e rotulagem de cada medicamento 

em todo o processo de utilização até ao momento da administração, inclusive 

i. Implementar, neste âmbito, as práticas seguras preconizadas na Norma 

da Direção Geral da Saúde nº20/2014, de 30 de dezembro, 

“Medicamentos com nome ortográfico, fonético ou aspeto 

semelhantes” e Norma da Direção-Geral da Saúde nº 014/2015, de 6 de 

agosto, “Medicamentos de alerta máximo”. 

[…] 

D – Preparação, dispensa e administração de medicamentos  
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k) Promover a verificação, antes da administração de qualquer medicamento, da 

identificação do doente, do nome do medicamento, da dose, da via, da frequência 

e hora de administração.  

i. Enquanto subsistirem dúvidas, implementar medidas para a não 

administração do medicamento em causa.  

l) Promover e reforçar, junto dos profissionais de saúde, a indispensabilidade de ler 

atentamente o rótulo do medicamento que é acedido e antes da sua administração, 

em detrimento do reconhecimento visual da embalagem, do conhecimento da sua 

localização ou de outras rotinas;  

i. Sempre que possível, implementar procedimento de dupla verificação.  

[…] 

E – Ambiente Socio-organizacional  

[…] 

r) Assegurar que os profissionais de saúde frequentam, pelo menos anualmente, 

formação sobre segurança do doente e segurança na medicação 

s) Definir políticas de responsabilização individual dos profissionais de saúde 

envolvidos em cada etapa do processo de gestão da medicação;  

i. Privilegiar que, em cada momento, lhes seja atribuída somente uma 

atividade específica. 

ii. Assegurar que o número de profissionais de saúde é adequado à 

minimização da fadiga e da rotina.  

t) Assegurar a supervisão e avaliação de todas as atividades desenvolvidas no 

processo de gestão da medicação. 

[…]  

x) Promover a notificação de incidentes relacionados com a medicação no sistema 

NOTIFICA, de acordo com a Norma da Direção-Geral da Saúde nº 15/2014, de 25 de 

setembro, “Sistema Nacional de Notificação de Incidentes – NOTIFICA”.  



 
 ERS/074/2024  
 
 

49 
DELIBERAÇÕES 

z) Promover a participação do doente no seu processo de cuidado, 

disponibilizando informação/formação adequada sobre a sua medicação. i) 

Sempre que possível ou adequado envolver a família ou o cuidador. […]”. 

o Da Norma da DGS n.º 17/2022, de 19 de dezembro de 2022 

61. Em 19 de dezembro de 2022 foi publicada a Norma da DGS n.º 17/2022, sobre 

“Notificação e Gestão de Incidentes de Segurança do Doente”, que procedeu à 

revogação da Norma n.º 15/2014, de 25 de setembro, e que estabelece o 

seguinte: 

“[…] 

INCIDENTES DE SEGURANÇA DO DOENTE  

1. Os incidentes de segurança do doente são classificados, de acordo com a 

Estrutura Concetual da Classificação Internacional sobre Segurança do 

Doente, da Organização Mundial de Saúde (OMS), nos seguintes tipos de 

incidentes:  

a) acidentes do doente (quedas, úlceras por pressão, outros); 

b) comportamento (tanto da parte dos profissionais da 

instituição de saúde, como do doente); 

c) dieta/alimentação; 

d) dispositivos/equipamento médico; 

e) documentação (registos médicos ou de enfermagem, 

relatórios clínicos, outros); 

f) infeção associada aos cuidados de saúde; 

g) infraestrutura/edifício/instalações; 

h) medicação/fluídos intravenosos (medicamentos LASA, dose, 

preparação, outros); 

i) oxigénio/gás/vapor; 
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j) processo/procedimento clínico (diagnóstico, avaliação, 

procedimento/tratamento, outros); 

k) processo administrativo (admissão, marcação, referenciação, 

outros); 

l) recursos/gestão organizacional; 

m) sangue/hemoderivados. 

 

NOTIFICAÇÃO DE INCIDENTES DE SEGURANÇA DO DOENTE  

2. A notificação nos sistemas de notificação de incidentes de segurança do 

doente é voluntária e pode ser feita pelo cidadão ou pelo profissional de 

saúde, de forma anónima.  

3. As informações contidas na notificação devem ser utilizadas com o fim único 

e exclusivo de gestão e análise de incidentes de segurança do doente, 

mediante os princípios de anonimização, confidencialidade e não 

punibilidade do notificador e das pessoas envolvidas no incidente.  

4. Os incidentes relacionados com a prestação de cuidados de saúde, nos 

termos do ponto 1 da presente Norma, são notificados em sistema que deve 

ser facilmente acessível e amplamente divulgado entre os profissionais de 

saúde e os cidadãos. 

5. O sistema de notificação de incidentes de segurança do doente deve permitir 

o reporte, a análise, a gestão e a monitorização do incidente, conduzindo à 

implementação efetiva de medidas de melhoria e/ou corretivas de situações 

geradoras de dano, real ou potencial.  

6. De modo a permitir o acesso a um sistema de notificação de incidentes de 

âmbito nacional, a Direção-Geral da Saúde (DGS) disponibiliza o Sistema 

Nacional de Notificação de Incidentes - NOTIFICA – Segurança do Doente, 

nos termos da presente norma. Para efeitos de notificação de incidentes de 

segurança do doente, consultar o procedimento descrito no Anexo I, e para 
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efeitos de análise e gestão dos incidentes notificados, consultar o 

procedimento descrito no Anexo II. 

 

GESTÃO DE INCIDENTES DE SEGURANÇA DO DOENTE NAS INSTITUIÇÕES DE 

SAÚDE  

Equipa de Gestores de incidentes  

7. Todas as instituições prestadoras de cuidados de saúde do Sistema de Saúde 

devem ter uma estrutura responsável pela gestão e análise interna de 

incidentes de segurança do doente, que terá como objetivos:  

a) desenvolver a cultura de segurança;  

b) promover a notificação de incidentes de segurança do doente, 

visando a aprendizagem com o erro, de forma não punitiva;  

c) gerir e analisar os incidentes;  

d) implementar medidas corretivas e/ou de melhoria de modo a 

evitar novos incidentes. 

[…] 

Gestão de Incidentes  

13. A gestão de incidentes de segurança do doente deve ser realizada de acordo 

com os métodos de análise estruturada (Anexo III), conforme decisão do 

gestor coordenador/gestor de incidentes de segurança do doente, tais como:  

a) análise concisa; ou,  

b) análise da causa raiz; ou,  

c) análise multi-incidentes.  

14. Para cada incidente de segurança o gestor coordenador/gestor de incidentes 

de segurança do doente define um Plano de Ação que vise:  

a) estabelecer respostas aos problemas, identificando as causas, os fatores 

contribuintes e barreiras existentes;  
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b) determinar o responsável pela sua execução; e, 

c) definir o período temporal para a sua concretização (prazo de execução).  

15. De modo a garantir que o Plano de Ação conduza à implementação de 

medidas de melhoria e/ou corretivas de situações geradoras de dano, real ou 

potencial, os vários níveis de gestão das instituições prestadoras de 

cuidados de saúde do Sistema de Saúde devem ser envolvidos. Para este 

efeito, após o processo de análise de incidente de segurança do doente, o 

gestor coordenador é responsável pela:  

a) divulgação do Plano de Ação resultante aos Diretores e/ou Coordenadores 

dos serviços envolvidos (locais onde ocorreu o incidente e onde o plano será 

implementado), assim como, aos órgãos de gestão da instituição;  

b) aprovação do Plano de Ação após auscultação e concordância, dos 

intervenientes acima mencionados. […]”. 

 

 

III.5. Do Plano Nacional para a Segurança dos Doentes 2021-2026 

62. De acordo com o preâmbulo do Despacho n.º 9390/2021, de 24 de setembro, 

que aprovou o Plano Nacional para a Segurança dos Doentes 2021-2026 

(PNSD 2021-2026), “A experiência resultante da execução do PNSD 2015 -2020, 

bem como a sua avaliação foram fatores determinantes na elaboração do novo 

Plano Nacional para a Segurança dos Doentes 2021 -2026 (PNSD 2021 -2026), que 

assentou numa metodologia participativa de auscultação de peritos e parceiros 

nacionais e internacionais. Este plano reúne o conhecimento mais atualizado no 

âmbito da segurança do doente, incorporando e apelando à mobilização e ação dos 

diferentes intervenientes da saúde, concretamente, os decisores políticos, líderes 

e gestores das instituições de saúde e das estruturas com responsabilidade na 

área da qualidade, segurança do doente e gestão do risco, auditoria clínica, 

profissionais de saúde, utentes, doentes, famílias e cuidadores.”; 
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63. Dessa forma, “O PNSD 2021-2026 tem por objetivo consolidar e promover a 

segurança na prestação de cuidados de saúde, incluindo nos contextos 

específicos dos sistemas de saúde modernos, como o domicílio e a telessaúde, 

sem negligenciar os princípios que sustentam a área da segurança do doente, 

como a cultura de segurança, a comunicação, e a implementação continuada de 

práticas seguras em ambientes cada vez mais complexos.”. 

64. O PNSD 2021-2026 encontra-se estruturado em cinco pilares que suportam 

catorze objetivos estratégicos. Os pilares estabelecem um referencial de 

consolidação e evolução em matéria de segurança do doente, nos quais se 

integram objetivos estratégicos, cujas metas são alcançadas pela 

implementação das ações definidas no referido Plano. 

65. O Pilar n.º 5 do PNSD 2021-2026 – “Práticas seguras em ambientes seguros” – 

prevê, de entre outros objetivos estratégicos, a i) implementação e a 

consolidação de práticas seguras em ambiente de prestação de cuidados de 

saúde e a ii) monitorização da implementação de práticas seguras. 

66. No que respeita ao primeiro objetivo estratégico estão previstas, no PNSD 

2021-2026, as seguintes ações: 

“[…] 

a) Promoção da utilização de ferramentas digitais para práticas seguras 

relativas à segurança cirúrgica, segurança no parto, ocorrência de 

quedas, ocorrência de úlceras por pressão, identificação inequívoca de 

doentes, segurança da medicação e reconciliação terapêutica; 

b) Uniformização da utilização de ferramentas de monitorização do risco 

de incidentes de segurança na prestação de cuidados nos diferentes 

níveis de cuidados, incluindo o domicílio.”. 

67. Já quanto ao segundo objetivo estratégico supra enunciado, estão previstas 

as seguintes ações: 

“[…] 

a) Atualização dos normativos no âmbito da segurança do doente; 
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b) Auditar, anualmente, as práticas seguras relativas à segurança cirúrgica, 

segurança no parto, ocorrência de quedas, ocorrência de úlceras por 

pressão, identificação inequívoca de doentes, e segurança da 

medicação; 

c) Desenvolvimento e implementação dos Planos de Contingência para 

Emergências em Saúde Pública, com especial atenção para a área da 

segurança do doente.”. 

 

IV. DA ANÁLISE  

68. Da análise das informações e da documentação trazida ao conhecimento da 

ERS no âmbito dos presentes autos de inquérito, foi possível identificar duas 

questões cuja apreciação se impõe: 

a. Da qualidade e segurança dos cuidados de saúde prestados 

69. Desde logo, foi possível identificar algumas insuficiências e fragilidades no 

cumprimento dos procedimentos em vigor na ULSPVVC, no que respeita, 

concretamente, à prevenção da ocorrência de erros na administração de 

medicação. 

70. De facto, é inequívoco, e expressamente assumido pelo prestador, que existiu 

um erro na administração de medicação à utente MC, tendo-lhe sido 

administrada, indevidamente, durante o trabalho de parto, 20 unidades de 

ocitocina, ao invés do antiemético – Ondansetron. 

71. A este propósito refere o prestador que “[a] médica anestesiologista de urgência 

para anestesia obstétrica nesse domingo 3/12 era a Dra. [MJC] […]. Instalado o 

bloqueio anestésico adequado à realização da cesariana, com a grávida estável 

hemodinamicamente, mas ligeiramente nauseada, situação presenciada pelo 

marido, já presente na sala operatória, a colega decide administrar um antiemético 

– Ondansetron – como é sua prática por rotina no hospital de Coimbra; no tabuleiro 

com seringas devidamente rotuladas (cores padronizadas para as diferentes 

classes de fármacos, rótulos impressos letra maiúscula preta e não manuscritos, 
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de acordo com normas e recomendações), está uma seringa com ocitocina 20 

unidades (rótulo branco), preparada pela enfermeira de anestesia (enfª [AS]) e que 

se destinava a ser injetada num soro fisiológico 1000 ml para perfusão após saída 

da placenta. Por lapso a Dra. [MJC] administra o conteúdo desta seringa pensando 

tratar-se de ondansetron (mesmo volume de fármaco, o rótulo do ondansetron 

seria beige, ambos começam pela letra “O”).”; 

72. Mais acrescenta que a aludida profissional se apercebeu “imediatamente do 

erro no momento da retirada da seringa e confirm[ou] com a enfermeira de 

anestesia qual o fármaco efetivamente administrado. Perante a eminência de 

hipertonia uterina consequente àquela dose excessiva de ocitocina em bólus, a 

colega anestesista avisa as obstetras do erro e estas […] aceleram o procedimento, 

tornando subitamente a cesariana em emergente.”. 

73. Sucede que, não obstante à data do incidente existissem em vigor na 

ULSPVVC procedimentos sobre “Segurança na Medicação”, “Processo de 

Suporte e Gestão Bloco Operatório Central” e, bem assim, “Sistema de Notificação 

de Incidentes”, resultou manifesto nos autos que, na situação sub judice, os 

mesmos não foram corretamente seguidos pelos profissionais ao serviço. 

74. De facto, e como atesta a perita da ERS no parecer técnico junto aos autos, 

“[a] profissional médica que administrou a medicação não cumpriu o discriminado 

no PROC.CHPVVC. 030.v1 – segurança do medicamento: “No sentido de garantir a 

segurança do Utente em todo o seu processo de gestão da medicação deverão ser 

SEMPRE confirmados por todos os profissionais intervenientes e de forma 

inequívoca:  

• A Identificação do Utente (nome e data de nascimento);  

• O nome do medicamento;  

• A dose, via, hora/frequência de administração.”. 

75. Acresce que, o aludido procedimento prevê, no seu ponto “5.2.2. 

Administração”, que “na preparação da medicação, deverão ser SEMPRE 

atendidos alguns requisitos nomeadamente a preparação e administração da 

medicação deverá ser efetuada pelo mesmo enfermeiro e sempre que possível, 
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implementar procedimento de dupla verificação da medicação bem como a 

medicação deverá ser preparada o mais próximo possível da hora de 

administração. Menciona ainda o mesmo documento que a identificação 

inequívoca do Utente deverá ocorrer sempre antes de qualquer administração de 

medicação, com pelo menos dois dados inequívocos da sua identificação, 

assegurando a correta correspondência da medicação no utente a realizar.  

A administração dos fármacos deve ser rubricada por quem o faz, neste caso 

nenhuma das duas profissionais o fez, tendo ficado incompleto o circuito do 

medicamento.”. 

76. Sendo certo que o incumprimento dos mencionados Procedimentos sobre 

“Segurança na Medicação” e “Processo de Suporte e Gestão Bloco Operatório 

Central”, pelas profissionais ao serviço e sob as ordens da ULSPVVC, constitui 

uma grave falha em matéria de segurança e uma incontornável quebra no nível 

da prestação de cuidados de saúde; 

77. Com manifesto – e negativo – impacto na experiência de parto da utente MC, 

bem como no estado clínico do seu filho à nascença. 

78. Isto posto, e pese embora o incidente ocorrido, não se poderá olvidar que, após 

ter tomado conhecimento dos factos em presença, a ULSPVVC encetou um 

conjunto de diligências com vista ao apuramento cabal dos referidos factos e 

à implementação das competentes medidas corretivas, como o seja: 

i. A melhoria na comunicação entre profissionais e com os 

utentes/família; 

ii. O zelo pela segurança na medicação (aviso triangular amarelo – 

perigo! – na armazenagem de medicamentos constantes da lista de 

medicamentos de alerta máximo, como é o caso da Ocitocina);  

iii. O “prolongamento” do referido alerta para os momentos da preparação 

em seringa, rotulagem, colocação e administração; 

iv. A revisão dos procedimentos, no sentido de garantir uma maior 

segurança e aprendizagem com o erro; 
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v. Em sede de Reunião de Serviço de Anestesiologia (mensal), foi 

“abordado este caso clínico/ incidente e revistos os documentos mais 

pertinentes: Segurança da Medicação; PSG do Bloco Operatório; Lista de 

Medicamentos de Alerta Máximo; “Cirurgia Segura Salva Vidas” – OMS – 

objetivo 5 (reações adversas e como as evitar, rotulagem e passos 

obrigatórios na administração de medicamentos); HER+ e como fazer uma 

notificação de incidente.”. 

79. Importando, por isso, assegurar que o prestador consciencialize os seus 

colaboradores da absoluta necessidade de cumprimento de medidas que 

asseverem a prevenção da ocorrência de erros na administração de 

medicação aos utentes; 

80. O que só ocorrerá se os procedimentos existentes forem efetivamente 

cumpridos e respeitados pelos profissionais ao seu serviço; 

81. Porquanto, recorde-se, o direito à qualidade dos cuidados implica o 

cumprimento de procedimentos, de requisitos legais e regulamentares de 

exercício, dos manuais de boas práticas, de normas de qualidade e de 

segurança e de normas de acreditação e certificação (quando aplicáveis), 

assim constituindo uma garantia de um acesso aos cuidados de qualidade, 

necessários e adequados;  

82. Sendo esta vertente uma preocupação amplamente reconhecida e 

incorporada nas boas práticas clínicas, bem como nas mais diversas 

orientações emitidas pelas entidades competentes, resultando 

nomeadamente do estabelecido no Plano Nacional para a Segurança dos 

Doentes 2021-2026, aprovado pelo Despacho n.º 9390/2021, de 24 de 

setembro, que, quanto ao pilar “Práticas seguras em ambientes seguros”, afirma 

que o “contexto e as condições em que se prestam cuidados de saúde 

condicionam a segurança e a efetividade dos mesmos, daí a reconhecida 

importância que este representa para os resultados em saúde, nomeadamente no 

que respeita à qualidade e segurança. Os recursos existentes, a dotação e 

adequação dos profissionais e das equipas de saúde, a formação dos profissionais 

de saúde, a forma como o trabalho é organizado, a existência de ferramentas e 
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instrumentos, os percursos de cuidados, o desenho e confiabilidade dos processos 

são algumas das condicionantes dos ambientes seguros”;  

83. Devendo, nesse âmbito, promover-se a “utilização de ferramentas digitais para 

práticas seguras relativas à segurança cirúrgica, segurança no parto, […] 

identificação inequívoca de doentes, segurança da medicação e reconciliação 

terapêutica”. 

84. Assim, na medida em que a existência e conhecimento de procedimentos é 

uma garantia de qualidade da prestação de cuidados de saúde, só o seu 

efetivo cumprimento diminui os riscos associados e previne a ocorrência de 

erros por parte dos diversos profissionais envolvidos, promovendo uma 

melhor coordenação e articulação entre os serviços, bem como acautelando 

qualquer impacto negativo na condição de saúde dos utentes. 

85. Por outro lado, a ULSPVVC alega possuir diversos “documentos disponíveis” 

sobre a notificação de incidentes e eventos adversos, mormente o 

“PROC.CHPVVC.003 - Sistema de Notificação de Incidentes; DAP.CHPVVC.003 - 

Utilização do Sistema de Notificação de Incidentes HER+; DAP.CHPVVC.010 - 

Notificação de Incidentes - Alguns Exemplos; IMP.CHPVVC.009 - Notificação de 

Incidente; DAP.CHPVVC.005 - Tabela de Matriz de Análise e Avaliação do Risco; 

PUB - 2023 Relatório Anual do Sistema de Notificação de Incidentes”; 

86. No entanto, da resposta do prestador ao pedido de elementos da ERS, não se 

infere que a referida notificação tenha sido realizada no caso sub judice. 

87. Por todo o vindo de expor torna-se necessária a adoção da atuação regulatória 

infra delineada, no sentido de assegurar a existência de procedimentos 

garantísticos da segurança de administração farmacológica e da estrita 

necessidade do seu rigoroso cumprimento, assim se garantindo a prestação 

de cuidados de saúde com segurança e com qualidade. 

b. Do direito ao acompanhamento 

88. Finalmente, outra das questões suscitadas na reclamação em apreço, prende-

se com o acompanhamento e a informação prestada ao marido da utente MC 

durante o parto e o incidente ocorrido com a utente, referindo, a esse respeito, 
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ter sido “expulso do bloco sem saber o que se estava a passar, ninguém me dizia 

o que se passava, nervos no MAXIMO quase em estado de parafuso.  

Pergunto novamente e ninguém me dizia nada.  

Ouço alguém a fazer um telefonema para pedir uma INCUBADORA com ÚRGENCIA 

e eu ali sozinho sem qualquer APOIO.”. 

89. Sendo certo que a ULSPVVC justificou, a posteriori, tal ocorrência com a 

situação de emergência em que se comutou a cesariana da utente MC, tendo 

inclusive reunido com o casal no sentido de explicar os “conceitos e rotinas 

habituais cuja necessidade desconheciam” e, bem assim, “perceber o estado de 

ansiedade e medo que uma situação não prevista, mas presenciada acarreta.”. 

90. Ora, como se referiu anteriormente, a Lei n.º 15/2014, de 21 de março, admite, 

em determinadas situações, restrições ao exercício do direito ao 

acompanhamento; 

91. E fá-lo, desde logo, no n.º 3 do artigo 16.º e n.ºs 1 e 2 do artigo 17.º, ao sinalizar 

que o exercício do direito ao acompanhamento durante o parto poderá ser 

restringido ou limitado sempre que surjam complicações inesperadas que 

justifiquem intervenções tendentes a preservar a segurança da mãe ou da 

criança. 

92. Pelo que a disciplina jurídica atrás enunciada confere uma margem de 

discricionariedade aos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde 

na definição das condições de exercício do direito ao acompanhamento 

durante o parto. 

93. Porém, importa fazer notar que essa margem de discricionariedade no sentido 

restritivo daquele direito constitui a exceção, sendo a regra a das unidades 

hospitalares deverem assegurar as condições necessárias para garantir a 

presença de um acompanhante durante o parto, incluindo em cesarianas. 

94. E, nessas circunstâncias – de limitação do direito ao acompanhamento –, o 

n.º 3 do artigo 17.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março, determina que “os 
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interessados devem ser corretamente informados das respetivas razões pelo 

pessoal responsável.”. 

95. Dessa forma, considera-se necessária a adoção da intervenção regulatória 

infra delineada, de modo a garantir que, em situações excecionais, em que 

ocorra a decisão de não acompanhamento dos utentes tendo em vista a 

qualidade dos cuidados prestados e as condições de segurança para 

profissionais e utentes, aos utentes e seus acompanhantes, sejam explicados 

os motivos que impedem a continuidade do acompanhamento, de acordo com 

as regras e orientações a cada momento aplicáveis, designadamente, de 

acordo com a Lei n.º 15/2014, de 21 de março. 

 

V. DA AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS 

96. A presente deliberação foi precedida de audiência escrita dos interessados, 

nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 122.º do Código do 

Procedimento Administrativo (CPA), aplicável ex vi da alínea a) do artigo 24.º 

dos Estatutos da ERS, tendo sido chamados a pronunciar-se, relativamente ao 

projeto de deliberação da ERS, a ULSPVVC e a reclamante MC, ambas por 

ofícios datados de 3 de abril de 2025. 

97. Decorrido o prazo legal concedido para o efeito, e pese embora a receção de 

um pedido de informação da reclamante, a ERS não rececionou qualquer 

pronúncia sobre o teor do seu projeto de deliberação, pelo que este deve ser 

integralmente mantido. 

 

VI.  DECISÃO 

98. Tudo visto e ponderado, propõe-se ao Conselho de Administração da ERS, nos 

termos e para os efeitos do preceituado nas alíneas a) e b) do artigo 19.º, no 

n.º 2 do artigo 22.º e na alínea a) do artigo 24.º dos Estatutos da ERS, 

aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, a emissão de uma 
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instrução à Unidade Local de Saúde Póvoa de Varzim/Vila do Conde, E.P.E., no 

sentido de: 

(i) Garantir, em permanência, que na prestação de cuidados de saúde são 

respeitados os direitos e interesses legítimos dos utentes, 

nomeadamente o direito aos cuidados adequados, técnico-

cientificamente mais corretos e de qualidade, em conformidade com o 

disposto na alínea b) do n.º 1 da Base 2 da Lei de Bases da Saúde e no 

artigo 4.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março; 

(ii) Assegurar, a todo o momento, o efetivo cumprimento dos procedimentos 

internos em vigor relativos ao processo de gestão, prescrição e 

administração de medicação, com o objetivo de garantir a qualidade e a 

segurança dos cuidados de saúde prestados, designadamente 

garantindo a correta identificação do utente, medicamento, dosagem e 

sua dupla confirmação; 

(iii) Garantir o permanente cumprimento dos procedimentos internos 

tendentes à identificação e comunicação de eventos adversos e erros 

detetados, nomeadamente, efetuando a participação da sua ocorrência 

assim que dela tiverem conhecimento, nos termos das regras a cada 

momento aplicáveis, e atualmente constantes da Norma da Direção-

Geral da Saúde n.º 17/2022, de 19 de dezembro de 2022, referente à 

Notificação e Gestão de Incidentes de Segurança do Doente; 

(iv) Garantir que, em situações excecionais, em que ocorra a decisão de não 

acompanhamento dos utentes tendo em vista a qualidade dos cuidados 

prestados e as condições de segurança para profissionais e utentes 

e/ou nos casos em que o acompanhamento comprometer as condições 

e requisitos técnicos, aos utentes e seus acompanhantes, sejam 

explicados os motivos que impedem a continuidade do 

acompanhamento, de acordo com as regras e orientações a cada 

momento aplicáveis, designadamente, de acordo com a Lei n.º 15/2014, 

de 21 de março; 
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(v) Garantir, em permanência, através da emissão e divulgação de ordens e 

orientações claras e precisas, que as regras e procedimentos referidos 

nos pontos anteriores são do conhecimento de todos os profissionais 

de saúde envolvidos, garantindo o seu correto seguimento; 

(vi) Informar a ERS sobre as concretas medidas corretivas adotadas e 

previamente comunicadas, nomeadamente no que respeita à adoção de 

sinalética nos medicamentos constantes da lista de medicamentos de 

alerta máximo, como é o caso da Ocitocina, e o “prolongamento” desse 

alerta para os momentos da preparação em seringa e rotulagem; 

(vii) Assegurar que os profissionais de saúde ao seu serviço frequentam, pelo 

menos anualmente, formação sobre segurança do doente e segurança 

na medicação, nos termos da Orientação da DGS n.º 014/2015, de 17 de 

dezembro de 2015; 

(viii)Realizar auditorias internas de forma a avaliar a execução dos 

procedimentos de gestão, prescrição e administração de medicação; 

(ix) Dar cumprimento imediato à presente instrução, bem como dar 

conhecimento à ERS, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis após a 

notificação da deliberação final, dos procedimentos adotados para o 

efetivo cumprimento do disposto em cada uma das alíneas supra. 

99. A instrução emitida constitui decisão da ERS, sendo que a alínea b) do n.º 1 

do artigo 61.º dos respetivos Estatutos configura como contraordenação 

punível in casu com coima de 1.000,00 EUR a 44.891,81 EUR, “[…] o desrespeito 

de norma ou de decisão da ERS que, no exercício dos seus poderes regulamentares, 

de supervisão ou sancionatórios determinem qualquer obrigação ou proibição, 

previstos nos artigos 14.º, 16.º, 17.º, 19.º, 20.º, 22.º, 23.º”. 

100. A presente deliberação será levada ao conhecimento da Ordem dos Médicos 

e da Ordem dos Enfermeiros. 

101. A presente deliberação será publicada no sítio oficial da ERS na Internet. 

 



 
 ERS/074/2024  
 
 

63 
DELIBERAÇÕES 

Aprovado pelo Conselho de Administração da ERS, nos termos e com os fundamentos 

propostos. 

Porto, 8 de maio de 2025. 
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